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AGRAVO  INTERNO  CONTRA DECISÃO  QUE  NEGA
SEGUIMENTO AO AGRAVO INTERNO ANTERIORMENTE
INTERPOSTO. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA.
OFENSA AO  PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.  RAZÕES
DISSOCIADAS.  ARGUMENTAÇÕES  JURÍDICAS  QUE
NÃO  ATACARAM  ESPECIFICAMENTE  A  RATIO
DECIDENDI. ENTENDIMENTO  RATIFICADO  NESTA
OPORTUNIDADE. ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA PARA
FINS DE ACESSO ÀS VIAS EXCEPCIONAIS.  DECISÃO
COLEGIADA.  PREQUESTIONAMENTO.  NOVA
DISCIPLINA  INSTITUÍDA  PELO CPC  2015.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.

Considerando que  a  decisão  analisou  os Embargos
fundamentando-se  na ausência  de  alegação  recursal  de
quaisquer vícios  no decisum, houve sim incoerência  entre
as argumentações do autor  e a decisão que ele pretendia
atacar, porquanto, naquela oportunidade, não houve efetiva
insurgência  ao  fundamento  principal  da  decisão
(inadmissibilidade  dos  Embargos  Declaratórios  por
ausência  de  indicação  do  vício  e  da  demonstração  das
razões  pelas  quais  o  embargante  observara  contradição,
omissão ou obscuridade no Acórdão).

Não há razão para se modificar a decisão monocrática que
nega  seguimento  ao  agravo  interno  liminarmente,  nos
termos  do  art.  932,  III,  parte  final, do  Novo Código  de
Processo Civil,  bem como com fulcro no art. 284, § 1º, do
RITJ/PB, quando a parte não impugna especificadamente
os fundamentos da decisão recorrida.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno (fls. 218/219) interposto por Ricardo
Nascimento  da  Silva  em face  da  decisão  monocrática (fls.  214/216)  que
rejeitou liminarmente o Agravo Interno anteriormente interposto pelo agravante,
com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015 e art. 284, § 1º, do RITJ/PB.

O autor,  Agente  Comunitário de  Saúde  do  Município  de
Cajazeiras/PB, requereu na inicial o levantamento de depósitos do FGTS bem
como o pagamento de adicional de insalubridade.

Na sentença vergastada (fls. 148/153), a magistrada a quo julgou
improcedentes os pleitos exordiais.

No  Apelo  interposto  pelo  autor  (fls.  156/161),  o  recorrente se
limitou a trazer à tona a questão do pagamento do adicional de insalubridade.
Alegou, nesse aspecto, que, na condição de Agente Comunitário de Saúde,
mantém-se  contínua  e  habitualmente  exposto a  toda  gama  de  agentes
agressores  à  sua  saúde,  havendo  “mais  de  50  laudos  periciais  de  Agente
Comunitário de Saúde produzidos em diversos municípios do Nordeste em que
à unanimidade atestaram serem insalubres em grau médio (20%) as atividades
desenvolvidas pelo ACS” (fl. 157). 

Aduziu também que o município não pode se furtar de garantir o
pagamento  dos  adicionais  de  insalubridade  sob  a  alegação  de  que  o
pagamento não pode ser  realizado ante a falta  de norma disciplinadora da
matéria, pois  “tal lacuna deveria ser preenchida pela aplicação analógica da
NR-15 do MTE” (fl. 157-v). 

Esta relatoria, em  decisão monocrática, negou seguimento ao
Apelo,  com fulcro  no art.  557,  caput,  do CPC  1973,  mantendo  a  sentença
incólume.

Em razões recursais de Agravo  Interno  (fl.186/188-v),  o  autor
asseverou que o município não poderia se furtar de garantir o pagamento dos
adicionais de insalubridade sob a alegação de falta de norma disciplinadora da
matéria, pois tal lacuna deveria ser preenchida pela aplicação analógica da NR-
15 do MTE.

Para fins de prequestionamento,  requer manifestação  expressa
sobre o art. 7º, XXII e XXIII, art. 170, caput, todos da CF/88; arts. 4º e 5º da Lei
de Introdução das Normas do Direito Brasileiro; arts. 126 e 127 do CPC e art.
102, III e IV, da Lei Orgânica Municipal.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Em decisão colegiada, a Primeira Câmara Cível deste Tribunal
negou provimento, em votação unânime, ao agravo interno de fls. 186/188-v.

Ao apresentar  Embargos Declaratórios,  fls.  196/197-v, opostos
contra  o Acórdão de fls. 193/194-v, o autor requereu a esta relatoria “que se
digne em acolher os presentes embargos de declaração para se pronunciar
para fins de prequestionamento acerca da aplicabilidade do art.  7º, XXIII, da
CF/88, e das normas federais postas nos arts. 4º e 5º do decreto lei 4.657/42 e
arts.  126  e  127  do  CPC  1973”,  com  o  intuito  de  viabilizar  a  eventual
interposição de Recurso Especial e/ou Extraordinário. 

A decisão monocrática de fls. 202/204 negou seguimento aos
Embargos  Declaratórios  retrocitados, por  entendê-los  inadmissíveis,
fundamentando  que  “sequer  foi  citado que  há  vício  no  decisum,  apenas
requerendo-se  o prequestionamento  das  normas legais e  constitucionais
citadas alhures. É preciso que a peça recursal aponte quais erros passíveis de
correção na decisão, sendo a ausência desse procedimento, claramente, uma
circunstância de deficiência do inconformismo” (202-v).

Dessa decisão monocrática, que julgou os Aclaratórios, interpôs o
autor novo Agravo Interno (fl. 206/209), mera reprodução dos argumentos de
mérito  utilizados  na peça  antes acostada  às  fls.  186/188-v,  alegando
necessidade de  esgotamento  de  instância  e  ressaltando  o  cabimento  do
recurso contra decisões unipessoais do relator. 

Em  decisão monocrática, o Agravo Interno  de fls. 206/209 foi,
com esteio  no art.   932,  III, do CPC/2015 c/c  o  art.  284,  §1º,  do RITJ/PB,
rejeitado liminarmente e, via de consequência, não conhecido, diante da ofensa
ao  princípio  da  dialeticidade,  mantendo-se  a  decisão  monocrática  de  fls.
200/204 em todos os seus termos. 

Novamente,  o  autor  interpõe  o  terceiro Agravo  Interno  (fl.
218/219-v),  alegando  o  seguinte:  a)  para  a  interposição  de  futuro  recurso
especial  e extraordinário é necessário que haja o esgotamento de todas as
instâncias inferiores e que seja feito o presquestionamento da matéria a ser
debatida  nos  recursos  excepcionais;  b)  o  recurso  é  cabível  contra  decisão
monocrática  e  encontra-se  tempestivo;  c)  “não  há  que  se  falar  em
desobediência  ao  princípio  da  dialeticidade,  pois  a  decisão  monocrática
anterior  foi  totalmente  impugnada  pelo  agravo  interno  regularmente
apresentado  aos  autos.  Entendimento  diverso  ensejaria,  agora  sim,  em
violação do princípio da ampla defesa e do acesso à justiça” (fl. 219-v).

Requer manifestação expressa sobre o art. 1021, § 2º, do CPC
2015.

Ao final, pugna pelo exercício do juízo de retratação e, caso não
seja reconsiderada a decisão agravada, pleiteia a submissão do feito à Câmara
Cível, dando-se provimento agravo para reconhecer o direito ao pagamento do
adicional de insalubridade.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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VOTO

Preenchidos  os  pressupostos de admissibilidade  recursal,
sobretudo a  tempestividade  e  o  cabimento  recursal,  conheço  deste
Agravo Interno (fl.218/219-v).

I – Do art. 1.021,  § 1º e  § 2º, do CPC 2015  e da ofensa ao
princípio da dialeticidade:

O agravante requer manifestação expressa sobre o art. 1021, §
2º, do CPC 2015, para fins de prequestionamento, visando atingir as instâncias
excepcionais.

 
O  artigo  citado  disciplina  o  Agravo  Interno  contra  decisões

monocráticas  exaradas nos processos em trâmite nos Tribunais pátrios, quer
seja  no  exercício  da  competência  originária  ou  recursal.  O  relator tem
concentradas em si diversas atribuições legais, notadamente com o objetivo de
adequar  e  tornar  mais  célere  a  prestação  jurisdicional,  além  de  prestar
reverência aos precedentes vinculantes. 

Assim, a análise desta espécie recursal  (Agravo Interno) pode
ensejar  a  retratação  da  decisão  unipessoal  atacada  ou,  caso  o  relator  se
convença da manutenção do seu entendimento, a Novel Lei Adjetiva determina
a ratificação pelo colegiado a que pertence o julgador, sendo o Agravo Interno
colocado em mesa para julgamento. Esse é a simples e clara interpretação do
que dispõe o parágrafo segundo do art. 1.021 do CPC 2015.

Outrossim,  o  processo  civil  moderno  é  eminentemente
colaborativo. Isso significa que tanto o juiz quanto as partes têm deveres e
poderes, dos quais emanam responsabilidades, tais como o parágrafo primeiro
do mesmo artigo, que exige do agravante o ônus da impugnação especificada
acerca dos fundamentos da decisão agravada.  

O  parágrafo  segundo  não  desnatura  nem se  sobrepõe  ao
parágrafo  primeiro,  ambos  do  art.  1.021  do  CPC 2015.  Por  essa  razão,  a
decisão agravada (fl. 214/216) não levou a julgamento colegiado um recurso
que desrespeitou o art. 1.021,  § 1º, do CPC 2015, o qual, inclusive, veio a
corroborar a redação do art. 284, §1º do Regimento Interno deste Tribunal de
Justiça  Estadual,  prescreve  que  “a  petição  do  agravo  será  liminarmente
indeferida  (…)  se  não  aduzir  as  razões  do  pedido  de  reforma  da  decisão
agravada”.     

Noutras  palavras,  não  há  um  “direito  subjetivo  ao  julgamento
colegiado”  em  hipóteses  de  flagrante  desobediência  ao  princípio  da
dialeticidade. 

Sobre o tema, alega o agravante que  “não há que se falar em
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desobediência  ao  princípio  da  dialeticidade,  pois  a  decisão  monocrática
anterior  foi  totalmente  impugnada  pelo  agravo  interno  regularmente
apresentado  aos  autos.  Entendimento  diverso  ensejaria,  agora  sim,  em
violação do princípio da ampla defesa e do acesso à justiça” (fl. 219-v).

Ao contrário do que afirma o agravante, a violação ao princípio da
dialeticidade  restou evidente,  sendo  necessário  somente  atentar-se,  com
acuidade, ao tramitar deste feito nesta instância revisora, senão vejamos:

Lembro que o Agravo Interno julgado pela decisão que agora o
autor agrava atacou decisão que rejeitou liminarmente Embargos Declaratórios
opostos por ele. 

Desse  modo,  ao  observar  a  efetiva  impugnação  da  decisão
agravada, foi realizado o cotejo entre as razões de reforma trazidas no Agravo
Interno de fls. 206/209 e a decisão  por ele  agravada  (fls. 202/204), a qual,
reitere-se julgou os Embargos Declaratórios, rejeitando-os por não apresentar o
autor/  embargante  qualquer  alegação  de  vício  que  entendesse  merecer
correção. 

Ora, eis a ementa da decisão agravada naquela oportunidade, a
qual julgou os Embargos Declaratórios (fl. 214/216):

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  –  EMBARGANTE  QUE
NÃO FUNDAMENTA SUAS RAZÕES NAS HIPÓTESES DE
CABIMENTO  PREVISTAS  NO  ARTIGO 535  DO  CPC  -
INTERPOSIÇÃO  COM  FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO – SITUAÇÃO QUE NÃO  AFASTA
A  NECESSIDADE  DE  DEMONSTRAR  OS  VÍCIOS  NO
DECISUM – REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ DECIDIDA –
IMPOSSIBILIDADE – NÃO CONHECIMENTO – RECURSO
MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL – APLICAÇÃO  DO
ART. 557, CAPUT, DO CPC.  

Não merecem conhecimento  os  Embargos  de  Declaração
quando o  embargante não  fundamenta  sua peça recursal
numa das situações de cabimento do artigo 535 do CPC.

O propósito de presquestionamento não afasta a obrigação
de  o  recorrente  demonstrar  quais  os  pontos  viciados
passíveis de correção na decisão embargada.

Nos  termos  do  artigo 557  do  CPC,  o relator  negará
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  Tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

No Agravo Interno de fls.  206/209, o autor reiterou integralmente
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todos os argumentos de mérito sobre o seu entendimento acerca do direito ao
adicional de insalubridade e a aplicação  analógica da NR 15 e da legislação
federal que considerou pertinentes ao caso, apenas acrescentando que o novo
agravo tinha intuito de esgotar as instâncias ordinárias, bem como ressaltando
o cabimento do recurso contra decisões unipessoais do relator. 

Assim,  considerando  que  a  decisão  analisou  o  Embargos
fundamentando-se na ausência de alegação  recursal de quaisquer vícios  no
decisum, houve sim incoerência nas argumentações do autor e a decisão que
ele  pretendia  atacar,  porquanto,  naquela  oportunidade,  deixou  de  atacar
efetivamente o  fundamento  principal  da  decisão  (inadmissibilidade  por
ausência de indicação do vício e da demonstração das razões pelas quais o
embargante observava contradição, omissão ou obscuridade no Acórdão).

Vale  recordar  que  foi  prestada  a  jurisdição,  monocrática  e
colegiadamente, discutindo-se toda a matéria arguida pela parte (fl. 180/184 e
193/197-v). 

Impede  anotar  também  que  o  instituto  do  prequestionamento
exige  a provocação  de  análise  pela  parte  e  não  que  o  julgador  discorra
exaustivamente  sobre  a  matéria,  sendo  certo  que,  na  nova  disciplina
processual  civil,  “consideram-se  incluídos  no  acórdão  os  elementos  que  o
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos
de  declaração  sejam  inadmitidos  ou  rejeitados,  caso  o  tribunal  superior
considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade” (art. 1.025 do
CPC 2015).

Ademais,  por  medida  de  celeridade  e  segurança  jurídica,  a
cognição dos recursos ao longo do processo tende a ser limitada pela decisão
recorrida, de modo que, fazendo uso da melhor técnica jurídica, caberia ao
agravante atacar os fundamentos da decisão agravada de fls.  202/204  e não
discorrer  repetida  e genericamente  acerca  das  questões  meritórias
mencionadas na demanda e analisadas por esta relatoria.

Por  fim,  se  o  intuito  é  de  esgotamento  de  instância,  para
preenchimento do requisito que fornece ao autor a abertura necessária aos
Tribunais Superiores,  este  decisum,  colocadas as questões pertinentes para
julgamento  diante  do  Órgão  Colegiado  nesta  oportunidade  reunido,  terá  o
condão  de  ultimar  a  atuação  desta  Corte  de  Justiça,  restando,  por  óbvio,
assegurado o direito constitucional à interposição pelo autor, caso deseje, de
eventual recurso que entenda devido.

Logo, considerando que os argumentos do  agravante não foram
capazes de modificar a conclusão do decisum agravado quanto à existência de
razões dissociadas no anterior Agravo Interno, em cotejo com a fundamentação
esposada na decisão atacada por ele,  subsiste incólume o entendimento  já
esposado na decisão de fls. 214/216.
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Ante ao exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes,
Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 06 de
setembro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/06
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